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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUIZ SARAIVA VIEIRA 
ADVOGADOS : ELÍUDE BENTO DA SILVA - GO012320

MARCO AURÉLIO MATOS - GO032829
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

EMILIANA SILVA SPERANCETTA - GO037708
LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - GO036134

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DA CITAÇÃO POR EDITAL.
POSTERIOR RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
EXECUTIVA.  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  QUE  FIXOU  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  EM  DESFAVOR  DA  PARTE
EXEQUENTE.  DISSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o art. 921, § 5º, do CPC, com
redação dada pela  Lei  14.195/2021, determina  a  extinção da  execução por
prescrição sem ônus para as partes, aplicando-se às decisões prolatadas após
26/8/2021, independentemente da forma de reconhecimento da prescrição ou
do momento processual em que verificada. Precedentes.
2.  No  caso,  a  Corte  de  origem  não  laborou  com  o  costumeiro  acerto  ao
entender que deveria condenar a parte exequente ao pagamento de honorários
sucumbenciais, em razão do reconhecimento da prescrição executiva, após a
declaração de nulidade do procedimento de citação por edital do devedor.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DA CITAÇÃO POR
EDITAL. POSTERIOR RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO EXECUTIVA. TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE FIXOU
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM DESFAVOR DA PARTE
EXEQUENTE. DISSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o  § 5º, do CPC, com art. 921,
redação dada pela , determina a extinção da execução por Lei 14.195/2021
prescrição sem ônus para as partes, aplicando-se às decisões prolatadas após

 independentemente da forma de reconhecimento da prescrição ou26/8/2021,
do momento processual em que verificada. Precedentes.
2. No caso, a Corte de origem não laborou com o costumeiro acerto ao
entender que deveria condenar a parte exequente ao pagamento de honorários
sucumbenciais, em razão do reconhecimento da prescrição executiva, após a
declaração de nulidade do procedimento de citação por edital do devedor.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ SARAIVA VIEIRA contra decisão
proferida por esta Relatoria (fls. 791-794, e-STJ), que deu parcial provimento ao recurso especial
interposto por BANCO DO BRASIL  a fim de afastar a condenação ao pagamento dasS/A,
custas e honorários sucumbenciais.

Em suas razões recursais, a parte agravante busca a reforma da decisão monocrática
para fixar honorários sucumbenciais em desfavor do agravado, consignando que não se trata de
reconhecimento da prescrição intercorrente, mas de prescrição da pretensão executiva, o que
justifica a incidência do  do . art. 85  CPC/2015

Impugnação apresentada às fls. 814-820, e-STJ.
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É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços empreendidos pela parte agravante, não há, nas razões
recursais, argumentação capaz de modificar a decisão agravada.

Observa-se que os argumentos trazidos mostram-se insuficientes para infirmar a
decisão agravada, a qual deve ser confirmada por seus próprios fundamentos.

Cinge-se a controvérsia em saber se a extinção sem ônus prevista no  § 5º, art. 921,
do CPC se aplica exclusivamente à prescrição intercorrente ou também à prescrição da pretensão
executiva, ocorrida no caso dos autos.

Na hipótese, conforme relatado, deu-se parcial provimento ao recurso especial
interposto pelo Banco do Brasil  a fim de afastar os honorários sucumbenciais anteriormenteS/A,
fixados em favor da parte agravante. 

A título elucidativo, confira-se:
 

"Por outro lado, melhor sorte socorre a parte recorrente quanto à alegada
ofensa ao § 5º, do   Com efeito, a jurisprudência desta Corte art. 921, CPC/15.
se firmou no sentido de que o § 5º,  do CPC, com redação dada pela art. 921,
estabeleceu nova disciplina para a , prescrição Lei nº 14.195/2021
intercorrente, determinando expressamente que a extinção ocorre sem ônus
para as partes, o que afasta a condenação em custas e honorários
sucumbenciais. Ademais, a jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de
que a isenção de ônus sucumbenciais prevista no § 5º, do CPC, aplica-se
independentemente da forma como a  prescrição intercorrente foi art. 921,
reconhecida, seja de ofício pelo magistrado ou por provocação da parte.
(...)
Nesse contexto, constatada a divergência entre o acórdão estadual e a
jurisprudência desta Corte, o recurso especial comporta parcial provimento.
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar
a condenação ao pagamento das custas e honorários sucumbenciais, nos
termos da fundamentação. Publique-se."

 
Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte, o  § 5º, do CPC, com art. 921,

redação dada pela , determina a extinção da execução por prescrição sem ônus Lei 14.195/2021
para as partes, aplicando-se às decisões prolatadas após 26/8/2021, independentemente da
forma de reconhecimento da prescrição ou do momento processual em que verificada.

Nesse sentido:
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO E HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DO  § 5º, DO CPC NA ART. 921,
EXTINÇÃO SEM ÔNUS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação cível,
cujo julgamento, por maioria, conheceu e deu parcial provimento para
afastar ônus sucumbenciais.
2. A controvérsia diz respeito à execução de título extrajudicial, com
reconhecimento de prescrição da pretensão executiva antes da citação válida.
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3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau acolheu a exceção de pré-
executividade, extinguiu a execução por prescrição e condenou a parte
executada ao pagamento de custas e honorários fixados em 10% sobre o
valor atualizado.
4. A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para determinar a
extinção sem ônus, aplicando o  § 5º, do CPC, por ter sido a decisão art. 921,
proferida após a vigência da . Lei n. 14.195/2021
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se, reconhecida a prescrição da
pretensão executiva antes da citação válida, é devida a fixação de honorários
sucumbenciais em favor da parte executada à luz dos arts. 85, caput, § 1º e §
6º, do CPC; e (ii) saber se a extinção sem ônus prevista no  § 5º, do art. 921,
CPC se aplica exclusivamente à prescrição intercorrente ou também à
prescrição direta reconhecida antes da formação válida da relação
processual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do STJ consolidou que o  § 5º, do CPC, com art. 921,
redação dada pela , determina a extinção da execução por Lei n. 14.195/2021
prescrição sem ônus para as partes, aplicando-se às decisões prolatadas após

 independentemente da forma de reconhecimento da prescrição ou26/8/2021,
do momento processual em que verificada.
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido se alinha ao
entendimento desta Corte, o que impede o conhecimento do recurso especial
pela alínea a do  III, da Constituição Federal. art. 105,
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte, obstando o
conhecimento do recurso especial".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, caput, §§ 1º, 6º, 11, e 921 § 5º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt no

, relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.661.087/SP
Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro 18/8/2025;  REsp n. 2.172.614/SC
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/10/2025;
STJ, , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira REsp n. 2.184.376/SC
Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro 9/12/2025;  REsp n. 2.014.556/PR
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 20/10/2025.

, relator Ministro ,(REsp n. 2.243.456/PR  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 30/3/2026,  7/4/2026)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  § 5º, DO CPC. MULTA POR EMBARGOS ART. 921,
PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina que reconheceu a prescrição direta em
execução de título extrajudicial, extinguiu o processo e condenou o exequente
ao pagamento de honorários advocatícios, com fundamento no princípio da
causalidade.
2. O Tribunal estadual rejeitou embargos de declaração opostos pela
instituição financeira, aplicando multa de 2% sobre o valor da causa, sob
alegação de caráter protelatório.
3. O recorrente sustenta violação ao  § 10, do CPC, ao alegar que os art. 85,
honorários deveriam ser arcados por quem deu causa à perda do objeto, e ao

 § 2º, do CPC, ao argumentar que os embargos de declaração nãoart. 1.026,
possuíam caráter protelatório.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se, após a alteração do art. 921,
§ 5º, do CPC pela , é cabível a condenação do exequente Lei nº 14.195/2021
ao pagamento de honorários advocatícios em caso de extinção da execução
por prescrição direta; e (ii) saber se a multa prevista no  § 2º, do art. 1.026,
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CPC pode ser aplicada quando os embargos de declaração visam ao
prequestionamento de matéria relevante, sem caráter protelatório.
III. Razões de decidir
5. A alteração do  § 5º, do CPC pela  estabelece art. 921,  Lei nº 14.195/2021
que a extinção da execução por prescrição não gera ônus para as partes,
afastando a condenação em honorários advocatícios, quando a sentença for
prolatada após a entrada em vigor da referida lei.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que, para sentenças proferidas após a vigência da

, não cabe a condenação ao pagamento de custas eLei nº 14.195/2021
honorários de sucumbência.
7. Os embargos de declaração opostos com o objetivo de prequestionamento
não possuem caráter procrastinatório, conforme a , devendo Súmula 98/STJ
ser afastada a multa prevista no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
IV. Dispositivo e tese
Recurso especial provido para afastar a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios e a multa prevista no  § 2º, do CPC. art. 1.026,

, relator Ministro , Quarta Turma,(REsp n. 2.172.614/SC  RAUL ARAÚJO
julgado em  DJEN de 20/10/2025,  29/10/2025)
 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
PRESCRIÇÃO. DEMORA NA LOCALIZAÇÃO DAS EXECUTADAS.
DEMORA NA CITAÇÃO. PRAZO TRIENAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INDEVIDOS.
I. Hipótese em exame
1.Ação de execução de título extrajudicial, ajuizada em  da qual foi 8/5/2013,
extraído o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao 13/8/2024
gabinete em 1/10/2025.
II. Questão em discussão
2. O propósito recursal consiste em decidir se, diante da decretação da
prescrição por ausência de localização do executado ou por demora em sua
localização, há ônus sucumbenciais às partes.
III. Razões de decidir
3. O julgamento do recurso especial, quanto ao prazo prescricional aplicável
e quanto à própria decretação da prescrição, é inadmissível por ausência de
prequestionamento, atraindo a incidência da . Súmula 282/STF
4. Sob a égide do  e da versão original do , a CPC/1973  CPC/2015
jurisprudência desta Corte Superior já reconhecia a perda do poder
executivo pela demora, atribuível ao exequente, na citação do executado, em
execução de título extrajudicial.
5. Esta Corte, àquela época, havia firmado orientação no sentido de que, nas
hipóteses de prescrição das execuções, quem dá causa ao ajuizamento é o
executado inadimplente, ao deixar de satisfazer dívida líquida e certa.
6. Por meio da , a redação do  § 5º, do CPC, foi Lei n. 14.195/2021  art. 921,
alterada e passou a prever que: "O juiz, depois de ouvidas as partes, no
prazo de 15 (quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição no
curso do processo e extingui-lo, sem ônus para as partes".
7. A modificação do  § 5º, do CPC está condizente com a lógica da art. 921,
prevalência do princípio da causalidade sobre o princípio da sucumbência.
8. Inexiste qualquer diferença entre, de um lado, a não localização do
executado e, de outro, a não localização de seus bens, apta a diferenciar os
regimes sucumbenciais de cada hipótese de prescrição.
9. Nos termos da , diante da hipótese de não localização Lei n. 14.195/2021
do executado e demora em sua citação, o reconhecimento da prescrição não
acarretará ônus sucumbenciais.
10. Nas hipóteses em que prolatada sentença de extinção do processo com
resolução do mérito após  em razão do reconhecimento da 26/08/2021,
prescrição intercorrente (art. 924, IV, do ), é de ser reconhecida aCPC/15
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ausência de ônus às partes, a importar na ausência de condenação ao
pagamento de custas e honorários de sucumbência (art. 921, § 5º, do CPC).
Precedente.
11. No recurso sob julgamento, tratando-se do reconhecimento de prescrição
no curso do processo de execução, cuja sentença foi proferida após

 não há ônus sucumbenciais às partes, nos termos do  §5º,26/8/2021,  art. 921,
CPC.
IV. Dispositivo
12. Recurso especial de BANCO BRADESCO  parcialmente conhecido eS/A
provido, para reestabelecer a sentença e afastar a condenação em ônus
sucumbenciais.
13. Recurso especial de RAUL FAUST DE LUCA prejudicado.

, relatora Ministra , Terceira(REsp n. 2.184.376/SC  NANCY ANDRIGHI
Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2025,  16/12/2025)

 
Assim, era mesmo de rigor o provimento do recurso especial interposto pela parte

ora agravada, a fim de afastar os honorários sucumbenciais fixados pelo eg. TJGO, conforme a
jurisprudência do STJ.

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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QUARTA TURMA
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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